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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  MANUTENÇÃO  NA
POSSE  CUMULADA  COM  REPARAÇÃO  DE
DANOS  MATERIAIS  E  MORAIS  E  DIREITOS  DE
RETENÇÃO  POR  BENFEITORIAS.
PROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA  DOS
PROMOVIDOS.  PRELIMINAR.  CERCEAMENTO
DE  DEFESA.  PRODUÇÃO  DE  PROVAS
TESTEMUNHAIS.  REQUERIMENTO  EXPRESSO.
AUDIÊNCIA  DE  INSTRUÇÃO  E  JULGAMENTO
SUSPENSA  E  ADIADA.  NÃO  REALIZAÇÃO.
PREJUÍZO  CONFIGURADO.  ACOLHIMENTO  DA
PRELIMINAR. ANULAÇÃO DA SENTENÇA.

- Ocorre cerceamento do direito de defesa quando
existir  qualquer  limitação  indevida  à  produção  de
provas ou pronunciamento nos autos, ensejando, por
consequência, a nulidade do ato em virtude do que
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estabelece o art. 5º, LV, da Constituição Federal.

-  Restará  configurado  o  cerceamento  de  defesa
quando, havendo pedido expresso de produção de
provas testemunhais pela parte ré, o Juiz, sem ouvir
as testemunhas arroladas, julga o feito.

Vistos.

Roberta Menezes de Araújo ajuizou a presente Ação
de Manutenção na Posse Cumulada com Reparação de Danos Materiais e Morais e
Direitos  de  Retensão  por  Benfeitorias  em  face  de Sandro  Maciel  Fernandes e
Djanete Silva Bezerra Fernandes, alegando que é  legítima possuidora do imóvel
rural localizado no Município de Pedras de Fogo/PB, denominado “Granja Duval”,
medindo 140 metros de largura na frente e 160 metros nos fundos. Alega, outrossim,
que adquiriu a posse da terra em 23 de agosto de 2011, por R$ 12.000,00 (doze mil
reais), valor que foi pago a Antônio Damião da Silva, o qual detinha a posse do bem
desde 04 de dezembro de 2003, advinda de Divá José de Souza, a qual era possuidora
há cerca de 40 (quarenta)  anos.  Requer,  por fim, a decretação de manutenção da
posse no imóvel objeto de discussão, bem como indenização pelos prejuízos e danos
morais.

Contestação  apresentada  pelos  réus,  fls.  66/80,
requerendo, antes de mais nada, o reconhecimento da conexão com o processo de nº
057.2011.000.505-5, uma vez que ambos os feitos possuem as mesmas partes e versam
sobre a posse/propriedade do mesmo bem imóvel.  Quanto ao mérito pugna pela
improcedência do pedido, sob alegação de que as provas carreadas aos autos pela
autora são inaptas para comprovar o alegado na exordial.

Às  fls.  519/521V,  o  Juiz  sentenciante  julgou
procedente o pedido, consignando os seguintes termos:

Isto  posto,  diante  das  razões  suso  esposadas,
consubstanciado nos princípios de direito aplicáveis à
espécie  e  no  artigo  269,  I,  CPC,  ao  tempo em que
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confirmo  a  decisão  de  fls.  488/488v,  JULGO
EXTINTO O PROCESSO COM JULGAMENTO DE
MÉRITO COM  A  PROCEDÊNCIA  EM  PARTE
DOS  PEDIDOS  INICIAIS,  determinando a
manutenção  da  posse,  mas  indeferindo  pedido
indenizatório.  Como  a  promovente  sucumbiu  de
parte  de  seu  pedido,  condeno  ambas  as  partes  ao
pagamento  de  honorários  advocatícios  que  arbitro
em R$ 3.000,00 (três mil reais), compensáveis entre si.

Inconformados, Sandro Maciel Fernandes e Djanete
Bezerra  Fernandes interpuseram  Apelação,  fls.  525/544,  aduzindo,  em  sede  de
preliminar, cerceamento do direito de defesa, haja vista e conforme Ata de Audiência
realizada no dia 26 de agosto do ano de 2014 (fls. 463/464), se vê claramente que a
mesma foi interrompida, após a oitiva da primeira testemunha da apelada, não tendo
sido facultado aos apelantes a oitiva de suas testemunhas. No mérito, em síntese,
afirma não estarem presentes os requisitos do art. 927, do Código Civil, motivo pelo
qual deve ser reformada a decisão de origem.

Contrarrazões  ofertadas,  fls.  571/576,  postulando  a
manutenção da sentença.

A  Procuradoria de Justiça,  através da  Dra.  Vanina
Nóbrega  de  Freitas  Dias  Feitosa,  fls.  589/591,  não  emitiu  parecer  opinativo  de
mérito.

É o RELATÓRIO. 

DECIDO

De logo, cabe apreciar a preliminar de cerceamento
de defesa arguida na apelação.

Os  apelantes  asseveram  ter  tido  o  seu  direito  de
defesa  cerceado,  eis  que,  muito  embora  tenha  postulado  a  produção  de  provas
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testemunhais, o Magistrado singular, suspendeu a audiência realizada no dia 26 de
agosto do ano de 2014, fls. 463/464, após a oitiva da primeira testemunha da apelada,
não tendo sido facultado aos apelantes a oitiva de suas testemunhas.

Assiste razão à recorrente.

Ora, a Carta Constitucional traz, em seu art. 5º, LV, os
princípios  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  os  quais  conferem  às  partes  do
processo, de forma igualitária, a faculdade de lançarem mão de todos os meios de
prova  em  direito  admitido  com  a  intenção  de  influenciar  na  formação  do
convencimento  do  Juiz.  Assim,  se  verificado  que  determinada  providência
jurisdicional  pretendida  sequer  chegou  a  ser  apreciada,  especialmente  quando  a
mesma pode influenciar diretamente na resolução do litígio, haverá flagrante afronta
ao contraditório e a ampla defesa.

Na  espécie,  como  bem  dito  pelo  representante  do
Ministério  Público,  fl.  672,  autos  apensos,  “a  ata  de  audiência  de  fls.  497/498,
realizada no dia 16/08/2014,  relata que foi ouvida a testemunha (Edvaldo José de
Sousa) indicado pelo réu e, em seguida, a audiência foi suspensa, vindo a mesma ser
remarcada para o dia 19/05/2015”.

Contudo, antes da realização desta última audiência,
o Julgador prolatou sentença, ao tempo em que cancelou aquela, conforme se observa
às fls. 519/521V, restando consignado:

Por fim, estando o feito maduro para julgamento, e
com base no livre convencimento das provas, cancelo
a  audiência  designada  às  fls.  463/464,  dado  o
presente julgamento de mérito da causa.

É bem verdade que o julgamento antecipado da lide
não implica, necessariamente, cerceamento de defesa. Constitui-se, aliás, num eficaz
instrumento de celeridade, economia e efetividade da prestação jurisdicional, uma
vez que autoriza o juiz a dispensar a realização de audiência quando a lide posta em
discussão tratar de questão apenas de direito,  ou, quando de fato, não demandar
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dilação probatória. Todavia, tendo sido ouvida uma testemunha da parte autora e
tendo sido, posteriormente suspensa e remarcada a audiência, não é permitido ao
magistrado, antes de ouvir as testemunhas arroladas, decidir a lide.

Ante  o  exposto,  ACOLHO  A  PRELIMINAR  DE
CERCEAMENTO  DE  DEFESA, para  anular  o  processo  a  partir  da  sentença,
devendo ser realizada a audiência anteriormente marcada para o dia 19/05/2015, e
ouvidas as testemunhas da parte ré.

P. I.

João Pessoa, 03 de dezembro de 2015.

Gustavo Leite Urquiza
   Juiz de Direito Convocado
                      Relator
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